
 

 

Superior Tribunal de Justiça

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.070 - RJ (2019/0077359-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : MARILENE ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : MÁRCIA DE SOUZA  - RJ111644 
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

  

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE 
RELATOR. DECISUM FUNDAMENTADO EM 
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. TERATOLOGIA 
E ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. NÃO CABIMENTO 
DO MANDAMUS. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Marilene Alves Pereira 
apontando como ato coator a decisão proferida pela Ministra Assusete Magalhães nos 
autos do AgInt no REsp nº 1.658.811/RJ, dando provimento ao apelo manejado pela 
União para reconhecer a prescrição do direito de ação. 

Alega a impetrante que ficou comprovado nos autos seu direito ao 
benefício de pensão por morte, não havendo que se falar em prescrição do direito de 
ação, porquanto prescrevem apenas as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da demanda. 

Requer seja anulada a decisão proferida no mencionado recurso especial.
É o relatório.
A pretensão não merece acolhimento.
Como cediço, não tem cabimento mandado de segurança contra ato 

jurisdicional de relator ou de órgão fracionário deste Tribunal, a não ser que a decisão 
seja teratológica ou manifestamente ilegal. 

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes da Corte Especial:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PROFERIDO POR MINISTRO DO STJ. UTILIZAÇÃO DO WRIT 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA OU MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

1. A impetração de Mandado de Segurança contra ato judicial é 
medida excepcional, condicionada à ocorrência de teratologia da 
decisão combatida, seja por manifesta ilegalidade, seja por abuso de 
poder. 

2. No caso em exame, a impetrante busca reformar o acórdão 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, que, motivadamente, 
rejeitou os Embargos de Declaração, explicitando a manutenção da 
incidência da Súmula 182/STJ e a observância do art. 489 do CPC/2015. 
Não há teratologia ou manifesta ilegalidade na decisão recorrida. 

3. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no MS 24071/DF, Relator Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, DJe de 14/03/2019)

AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA VERIFICÁVEL DE PLANO. 
PRETENSÃO MERAMENTE REVISIONAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - Consoante a jurisprudência desta eg. Corte, a via estreita do writ 
não se presta para avaliar o acerto ou desacerto de decisões judiciais. 

II - O mandado de segurança contra ato judicial é medida 
excepcional, cabível somente em situações nas quais pode se verificar, 
de plano, ato judicial eivado de ilegalidade, teratologia ou abuso de 
poder, que importem ao paciente irreparável lesão ao seu direito líquido 
e certo, que inexiste no caso presente. 

III - Na hipótese, não resta configurada a lesão ao direito do 
agravante, por ter o Acórdão atacado aplicado medida cautelar ao 
impetrante, diversa da prisão, com amparo na legislação, e devidamente 
fundamentado em substanciosos elementos, insuscetíveis de revisão 
nesta seara. 

Agravo interno desprovido.
(AgInt no MS 24358/DF, Relator Ministro Felix Fischer, Corte 

Especial, DJe de 30/11/2018)

No caso, verifica-se que a decisão está devidamente motivada e amparada 
em diversos precedentes jurisprudenciais deste Sodalício. Confira-se:

A irresignação merece acolhimento.
A presente controvérsia diz respeito à interpretação da regra contida 

no art. 219 da Lei 8.112/90, em face do disposto no art. 1º do Decreto 
20.910/32.

A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que, nas 
relações de trato sucessivo, a regra é a prescrição quinquenal de 
parcelas, ressalvada a hipótese em que a Administração houver negado 
o próprio direito reclamado. Confira-se, por oportuno, a Súmula 85/STJ, 
in verbis:

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da 
ação".

Nesse sentido, cito o seguinte julgado:
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PENSÃO POR MORTE. COMPANHEIRA. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL. 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO. 
PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte firmado no sentido de que, tendo 
sido negado formalmente pela administração o direito pleiteado, 
o termo inicial do prazo prescricional é a data do conhecimento 
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pelo administrado do indeferimento do pedido.
2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

377.194/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/10/2013).

Por sua vez, a regra contida no art. 219 da Lei 8.112/90, ao 
assegurar, aos dependentes do falecido servidor, o direito de pleitearem, 
"a qualquer tempo", o direito à pensão por morte, não estabeleceu uma 
regra geral de imprescritibilidade, mas apenas consignou que o direito à 
pensão não decai pela inércia do beneficiário em requerê-la junto à 
Administração.

Todavia, uma vez negado esse direito, pela Administração, a 
eventual desconstituição desse ato administrativo, na via judicial, deverá 
ser pleiteada no prazo de 5 (cinco) anos, na forma do art. 1º do Decreto 
20.910/32, sob pena de prescrição do próprio fundo de direito.

Nesse sentido:
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

MILITAR. COMPANHEIRA. PENSÃO POR MORTE. ATO DE 
RECUSA DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ACTIO NATA.

1. Tendo sido negado formalmente pela Administração o 
direito pleiteado, o termo inicial do prazo prescricional é a data 
do conhecimento pelo administrado do indeferimento do 
pedido. Precedente: AgRg no AREsp 749.479/RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/09/2015 (AgInt no 
AREsp 641.160/RS, Rel.

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/05/2016, DJe 30/05/2016).

2. O prazo prescricional para a autora se insurgir contra o 
ato de recusa da Administração em conceder-lhe o benefício da 
pensão por morte teve início com o indeferimento do primeiro 
pedido administrativo, em 30/05/2005 (fl. 30), sendo a presente 
ação interposta apenas em 26/08/2010, quando já ultrapassado o 
prazo de que trata o art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 
REsp 1.409.801/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 18/05/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. NEGATIVA DO DIREITO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

2. Consoante o entendimento desta Corte, negado 
formalmente o direito pleiteado na via administrativa, o termo 
inicial da contagem do prazo prescricional do art. 1º do Decreto 
n. 20.910/1932 é a data da ciência pelo administrado do 
indeferimento do pedido. Precedentes. Incidência da Súmula 83 
do STJ.
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3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de 
matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."

4. Não se conhece de recurso especial interposto pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o cotejo analítico não foi 
efetuado nos moldes legais e regimentais, com transcrição dos 
trechos do acórdão recorrido e do paradigma, para demonstrar a 
identidade de situações e a diferente interpretação dada a lei 
federal.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 
355.443/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 08/08/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
POR MORTE. FILHO INVÁLIDO. HABILITAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. TERMO INICIAL. DATA DA NEGATIVA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte no sentido de que, tendo sido negado 
formalmente pela Administração o direito pleiteado, o termo 
inicial do prazo prescricional é a data do conhecimento pelo 
administrado do indeferimento do pedido. Precedente: AgRg no 
AREsp 749.479/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 30/09/2015.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 
641.160/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/05/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 
DO CPC. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO DA 
COMPANHEIRA. NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. TERMO 
INICIAL. DATA DA NEGATIVA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 47 DO CPC. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. EXISTÊNCIA DE CITAÇÃO E 
CONTESTAÇÃO DA RÉ. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não ofende os arts. 165, 458 e 535, do CPC, o acórdão que 
fundamenta e decide a matéria de direito, valendo-se dos elementos 
que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide, integrando 
a prestação jurisdicional de forma fundamentada.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte, firmando no sentido de que, tendo 
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sido negado formalmente pela administração o direito pleiteado, 
o termo inicial do prazo prescricional é a data do conhecimento 
pelo administrado do indeferimento do pedido. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Quanto ao litisconsórcio passivo necessário, segundo ficou 
consignado pela Corte de origem, houve a citação da ex-esposa do 
falecido segurado, inclusive a ré apresentou contestação e apelação 
nos autos, não havendo que falar, portanto, em violação do art. 47 
do CPC. Ademais, rever tais circunstâncias fáticas demandaria o 
necessário revolvimento da matéria fático-probatória dos autos, 
vedada pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 
749.479/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, Dje de 30/09/2015).

"CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE 
ESTATUTÁRIA. ART. 219 DA LEI 8.112/90. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. ACTIO NATA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO 
ANTERIORMENTE NEGADO, PELA ADMINISTRAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da Súmula 85/STJ, "nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, 
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior a propositura da ação".

II. Na forma da jurisprudência, "a eventual demora na 
solicitação do pagamento de pensão por morte estatutária 
acarreta, em princípio, apenas a perda, por força da 
prescrição, das parcelas cujo vencimento tenha ocorrido mais 
de cinco anos antes da apresentação do pedido de 
pensionamento, decorrendo tal compreensão do fato de que, 
ordinariamente, benefícios dessa natureza podem ser 
requeridos a qualquer tempo, conforme prevê, por exemplo, o 
art. 219, caput, da Lei nº 8.112/1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico aplicável aos servidores públicos federais. Indeferido, 
na via administrativa, o pedido de pensão estatutária, o 
interessado deve submeter a sua postulação ao Poder Judiciário 
no prazo de cinco anos, contados da data do indeferimento 
administrativo, sob pena de ver fulminada, pela prescrição, a 
pretensão referente ao próprio fundo de direito" (STJ, AgRg no 
REsp 1.164.224/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 08/06/2012).

III. "'O indeferimento do pedido administrativo formulado 
para a obtenção de direito abstratamente previsto em lei 
constitui o termo a quo para a contagem do prazo prescricional 
a que se refere o art. 1º do Dec. nº 20.910/32' (AgRg no REsp 
971.931/PI, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
10/11/08)" (STJ, AgRg no Ag 1.389.093/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/04/2011).

IV. A mera reiteração de pedido administrativo anteriormente 
indeferido, pela Administração, não tem o condão de novamente 
suspender o prazo prescricional já iniciado. Nesse sentido, mutatis 
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mutandis: STJ, AgRg no Ag 1.301.925/SE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/09/2010.

V.  Caso concreto em que a agravante formulou pedido 
administrativo, objetivando o recebimento da pensão estatutária, 
sendo o pedido indeferido, em 19/10/98, com ciência da 
interessada, em 01/02/2001. A agravante reiterou o pedido anterior, 
o qual também foi indeferido, pela Administração, em 13/05/2005, 
ajuizando ela a presente ação, em 10/03/2006, quando já condenada 
a prescrição do direito de ação. Considerando-se que o segundo 
pedido administrativo, formulado pela agravante foi mera 
reprodução do pedido anterior, não tem ele o condão de novamente 
suspender o prazo prescricional, de sorte que, ajuizada a ação em 
10/03/2006, mais de 5 (cinco) anos após a agravante ter tomado 
ciência, em 01/02/2001, do indeferimento do primeiro pedido 
administrativo, é de rigor o reconhecimento da prescrição do direito 
de ação.

VI. Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 
1.359.037/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2015).

No caso concreto, considerando que o acórdão recorrido noticia que 
"a pensão ora vindicada pela autora foi requerida administrativamente 
em 05/05/2004 (fl. 36) e indeferida em 03/09/2004, tendo a ação sido 
proposta apenas em 23/10/2013" (fl. 275e), é de rigor o reconhecimento 
da prescrição do direito de ação.

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 
568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 316/319e e, com 
fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao Recurso 
Especial, nos termos da fundamentação.

Desse modo, não há falar em teratologia tampouco ilegalidade a justificar 
o manejo do mandamus. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 10 da Lei n.º 12.016/2009, 
indefiro, liminarmente, a petição inicial.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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